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Caros Colegas,

Informamos que a redação final proposta foi fixada na reunião da Comissão de
Orçamento, Finanças e Administração Pública de hoje, nos termos apresentados.

Com os melhores cumprimentos,

Jorge Gasalho
Assessor Parlamentar
Pela Equipa de Apoio à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Direção de Suporte à Atividade Parlamentar| Divisão de Apoio às Comissões
Palácio de S. Bento, Praça da Constituição de 1976, 1249-068, Lisboa, Portugal
Tel.: +351 213 919 389 / +351 213 919 451

5COFAP@ar.parlamento.pt

De: Rafael Silva 
Enviada: 3 de abril de 2026 17:29
Para: Comissão 5ª - COFAP XVII 
Cc: Prudência Cardoso
Assunto: Redação final PJR 607/XVII/1 (PAN)

Bom dia, caros colegas

Nos termos do artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e da alínea k) do 
artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, 
anexamos as sugestões de redação final, realçadas a amarelo, relativas ao Projeto de 
Resolução n.º 607/XVII/1.ª (PAN) – «Pela eliminação da exigência de situação tributária e 
contributiva regularizada para o acesso aos apoios para a reconstrução de habitações e 
instalações destruídas na sequência dos fenómenos climáticos extremos ocorridos em 
janeiro e fevereiro 2026».

Sugere-se a eliminação da referência à Resolução do Conselho de Ministros n.º 15-
B/2026, de 30 de janeiro, que declarou o estado de calamidade, por a mesma ser referida 
na Resolução do Conselho de Ministros e na Portaria que se recomenda alterar.
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Pedimos desculpa pelo nosso atraso, dado que o mesmo foi aprovado na reunião plenária
de dia 6 de março de 2026.

Atenciosamente,
Rafael Silva
Chefe da Divisão de Apoio ao Plenário

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Direção de Suporte à Atividade Parlamentar | Divisão de Apoio ao Plenário
Palácio de S. Bento, Praça da Constituição de 1976, 1249-068, Lisboa, Portugal



 
 

Projeto de Resolução n.º 607/XVII/1.ª (PAN) 

 

 

 

RESOLUÇÃO N.º        /2026 

 

Recomenda ao Governo a eliminação da exigência de situação tributária e 

contributiva regularizada, prevista na Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 17-A/2026, de 3 de fevereiro, para o acesso aos apoios para reconstrução, 

na sequência dos fenómenos climáticos extremos 
 

 
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 

recomendar ao Governo que altere a Resolução do Conselho de Ministros n.º 17-A/2026, 

de 3 de fevereiro, e a Portaria n.º 63-A/2026/1, de 9 de fevereiro, por forma a eliminar a 

exigência de situação tributária e contributiva regularizada para o acesso das famílias e 

empresas aos apoios financeiros para a reconstrução de habitações e instalações 

destruídas na sequência dos fenómenos climáticos extremos. 

 

 

Aprovada em 6 de março de 2026. 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 

 

(José Pedro Aguiar-Branco) 

 

 
 

 




